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ANEXO II  –  TERMO DE CREDENCIAMENTO/ADESÃO
Termo de Credenciamento de Protetores e Entidades Protetoras de Animais, atendendo a demanda da Secretaria de Estado de Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social - SICDHAS.
A Secretaria de Estado de Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social - SICDHAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 87.958.633/0001-95, com sede na Av. Borges de Medeiros, 1501 – 8º andar, Centro, Porto Alegre, neste ato representada por sua Secretária, Sra. Márcia Pires de la Torre, doravante denominada CREDENCIADORA, e de outro lado,......................................,neste ato representado por …….inscrito no CPF sob o nº....................., doravante  denominada CREDENCIADA, celebram o presente Termo de  Credenciamento, com fulcro na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no Edital e nas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA  –  DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES

1.1 O presente TERMO DE CREDENCIAMENTO tem por objeto o credenciamento de Protetores (pessoas físicas que resgatam e cuidam de animais de rua) e Entidades Protetoras de Animais (pessoas jurídicas), atuantes nos municípios dos COREDES: Hortênsias (Cambará do Sul, Canela, Gramado, Jaquirana, Nova Petrópolis, Picada Café e São Francisco de Paula,) e Metropolitano Delta do Jacuí (Alvorada, Cachoeirinha, Eldorado do Sul, Glorinha, Gravataí, Guaíba, Porto Alegre, Santo Antônio da Patrulha, Triunfo e Viamão) e Vale do Rio dos Sinos( Canoas, Esteio, Nova Santa Rita, Sapucaia do Sul, São Leopoldo, Portão, Novo Hamburgo, Araricá, Campo Bom, Dois Irmãos, Estância Velha, Ivoti, Nova Hartz e Sapiranga, residentes ou com sede nestas cidades, que irão dispor de esterilizações cirúrgicas, oferecidas gratuitamente pela Secretaria de Estado de Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social - SICDHAS e a Empresa licitada.

CLÁUSULA SEGUNDA  –  DA FORMA DE EXECUÇÃO

2.1 O trabalho realizado pelas entidades credenciadas (pessoa jurídica) / protetores                                                                                               credenciados (pessoa física) será realizada de forma exclusivamente voluntária, sem ônus para o     Estado ou Empresa licitada.

2.2 A execução dos serviços objeto deste credenciamento se dará conforme as normas estabelecidas neste Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA  -  DO PRAZO

A vigência do presente Termo de Credenciamento é de 2 (dois) anos, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com o interesse da administração.

CLÁUSULA QUARTA  –  ORIENTAÇÕES DA EMPRESA LICITADA

4.1 Conforme previsão legal, devem respeitar as orientações e normas internas, que serão repassadas; 

4.2 Cumprir com rigor os horários de busca e entrega agendado, tratar com cortesia e respeito os seus colaboradores e os demais credenciados;

4.3 Comprometer-se a encaminhar para esterilização cirúrgica, somente: animais em vulnerabilidade; comunitários; resgatados de maus- tratos; ou tutelado por família inscrita no CadÚnico e com renda não superior a 3 salários-mínimos. 

CLÁUSULA QUINTA  –  DA RESCISÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

5.1 São causas de rescisão do Termo de Credenciamento, as ações a baixo elencadas, praticadas pelo protetor ou por integrantes de Entidades:

a)
Descumprir quaisquer das diretrizes constantes neste Edital.

b)
Cometer a infração prevista no artigo 331, do Decreto Lei n.º 2.848, de 07 de dezembro de 1940, Desacatar funcionário publico no exercício da função ou em razão dela.

c)
Praticar, incorrer ou contribuir, por ação ou omissão, em práticas tipificadas como crime ambiental, nos termos da legislação vigente.

d)
Deixar de manter, ao longo da vigência do Credenciamento, as condições de habilitação estabelecidas no Edital.

5.2 A rescisão será fundamentada e comunicada por escrito, podendo o credenciado interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do recebimento do aviso da rescisão. O recurso deverá ser interposto, por e-mail, conforme item 6.2.

5.3 A Secretaria de Estado da Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social - SICDHAS terá o prazo de 10 (dez) dias para analisar o recurso.

5.4 A rescisão do credenciamento, por quaisquer dos motivos acima elencados, impedirá a participação em novo credenciamento de protetores e de Entidades.

5.5 Poderá ser rescindido o Termo de Credenciamento, caso seja desqualificado por razões relacionadas à sua atuação na causa, ou em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o Credenciamento.

5.6  O presente Termo de Credenciamento ainda poderá ser rescindido nas hipóteses descritas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLAUSULA SEXTA  -  DA REGÊNCIA E DA VINCULAÇÃO

O presente Termo de Credenciamento rege-se pelas cláusulas nele constantes, pelas demais especificações do Processo nº  22/2100-0001296-3.

CLÁUSULA S ÉTIMA   –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 Havendo casos controversos entre as partes, estes serão resolvidos por mútuo acordo entre o Credenciado e a Secretaria de Estado da Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social – SICDHAS, lavrando-se ata circunstanciada, sempre que necessário, como medida para o bom andamento do Credenciamento.

7.2 Em caso de renúncia por parte do Credenciado, esse deverá encaminhar para à Secretaria de Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social - SICDHAS, por e-mail, a solicitação de renúncia, conforme Item 2 do Edital de chamamento, desta forma haverá a baixa automaticamente.

7.3 O trabalho realizado se dará em caráter precário, não gerará direito de remuneração ou qualquer contraprestação à/ao voluntária(o) credenciada(o), não caracterizará vinculo de emprego, locação de serviços ou vínculo de natureza diversa da meramente filantrópica e graciosa, para atender necessidades coletivas atendidas pela Secretaria de Estado da Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social – SICDHAS e previstas neste Edital de chamamento.

CLÁUSULA OITAVA  -  DO FORO

As dúvidas e controvérsias oriundas do Termo de Credenciamento serão dirimidas no Foro de Porto Alegre, quando não resolvidas administrativamente.

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Porto Alegre, XX  de junho de 2022.

__________________________________
Márcia Pires de la Torre,

Secretária de Estado de Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência Social.

___________________________________
CREDENCIADA
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